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PROCESSO  ADMINISTRATIVO  FISCAL. RECURSO  VOLUNTARIO.
JULGAMENTO. ADESAO AS RAZOES COLIGIDAS PELO ORGAO DE ORIGEM.
FUNDAMENTACAO PER RELATIONEM. POSSIBILIDADE.

Nos termos do art. 114, § 1292, | do Regimento Interno do CARF
(RICARF/2023), se ndo houver inovagdo nas razbes recursais, nem no
guadro fatico-juridico, o relator pode aderir a fundamentacdo coligida no
acérdao-recorrido.

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. APRESENTACAO DOCUMENTAL.
MOMENTO OPORTUNO. IMPUGNACAO. EXCECOES  TAXATIVAS.
PRECLUSAO.
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De acordo com o art. 16, inciso Ill, do Decreto 70.235, de 1972, os atos
processuais se concentram no momento da impugnagao, cujo teor devera
abranger “os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os
pontos de discordancia, as razdes e provas que possuir”, considerando-se
ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido expressamente contestada
pelo impugnante (art. 17 do Decreto n? 70.235, de 1972).

N3o obstante, a legislacio de regéncia permite a apresentacdo
superveniente de documentacdo, na hipdtese desta se destinar a
contrapor fatos ou razdes posteriormente trazidas aos autos.

Cabe a apresentacdo de acervo documental destinado a contrapor-se a
fundamentacdo especifica inaugurada durante o julgamento da
impugnacdo, que ndo é o caso dos autos.
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			 Exercício: 2010
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		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 Assinado Digitalmente
		 Thiago Buschinelli Sorrentino - Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Ronnie Soares Anderson - Presidente
		 
		 Participaram da reunião de julgamento os conselheiros Marcelo Valverde Ferreira da Silva, Henrique Perlatto Moura, Thiago Buschinelli Sorrentino, Andressa Pegoraro Tomazela, Rafael de Aguiar Hirano (substituto[a] integral), Ronnie Soares Anderson (Presidente).
	
	 
		 Adoto o relatório elaborado por ocasião do julgamento da impugnação:
		 
		 Trata o presente processo de Notificação de Lançamento (fls.64/72), emitida em nome do contribuinte acima identificado em decorrência de revisão de sua Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda (DIRPF), referente ao exercício de 2010, ano-calendário 2009, tendo sido alterado o resultado nela apurado de saldo de imposto a pagar de [....
		 
		 Conforme descrição dos fatos, a autoridade fiscal apurou as seguintes infrações:
		 
		 INFRAÇÃO 1 - Dedução Indevida de Previdência Privada e Fapi
		 Valor Total Glosado: R$ 5.797,89
		 
		 Instituição de Previdência ComplementarValor InformadoValor Informada Glosado
		 Porto Seguro Vida e Previdência4.970,40
		 Porto Seguro Vida e Previdência827,49
		 Total5.797,89
		 Descrição dos Fatos:
		 O contribuinte não atendeu as intimações para apresentar os comprovantes de pagamento da despesa declarada.
		 
		 INFRAÇÃO 2 - Dedução Indevida com Dependentes
		 Valor Total Glosado: R$ 5.191,20
		 
		 DependenteNasc.IdadeCódigoValorJustificativa para a Glosa
		 Breno Guimarães G. de Oliveira02/09/20009211.730,40Não apresentou Certidão de Nascimento
		 Daniel Gomes de Oliveira02/03/20063211.730,40Não apresentou Certidão de Nascimento
		 Catia Guimarães Gomes de Oliveira30/11/197336111.730,40Não apresentou Certidão de Casamento
		 Total5.191,20
		 INFRAÇÃO 3 - Dedução Indevida de Despesas Médicas
		 Valor Total Glosado: R$ 33.817,92
		 Valor Total Informado: R$ 34.772,04
		 
		 Profissional/Clinica/Plano de SaúdeBeneficiárioValor InformadoValor GlosadoDescrição dos Fatos
		 Unimed SaltoTitular9.909,688.955,56Desp. realizada em benef. de terceiros, não constantes/aceitos na DAA
		 Unimed SaltoCatia G.G. de Oliveira954,12954,12Desp. realizada em benef. de terceiros, não constantes/aceitos na DAA
		 Unimed SaltoBreno de Oliveira954,12954,12Desp. realizada em benef. de terceiros, não constantes/aceitos na DAA
		 Unimed SaltoDaniel de Oliveira954,12954,12Desp. realizada em benef. de terceiros, não constantes/aceitos na DAA
		 Ronald A. LimaBreno de Oliveira14.000,0014.000,00Reintimado, não comprovou o efetivo pagto.
		 Maurino R. Grossi-8.000,008.000,00Reintimado, não comprovou o efetivo pagto.
		 Total34.772,0433.817,92Reintimado, não comprovou o efetivo pagto.
		 Resumo do Crédito Tributário:
		 
		 ItemValor (R$)
		 Imposto Original12.784,03
		 Imposto Após Revisão27.340,83
		 Imposto Suplementar Apurado14.556,80
		 Multa de Ofício + Juros de MoraIncluídos
		 Crédito Tributário Total29.548,84
		 
		 INFRAÇÃO 4 - Dedução Indevida com Despesa de Instrução
		 Valor Total Glosado: R$ 8.126,82
		 Valor Total Informado: R$ 16.499,62
		 
		 Instituição de EnsinoBeneficiário da DespesaValor InformadoValor Limite DeclaradoValor Glosado
		 Sociedade Educacional do ValeBreno G. de Oliveira6.864,002.708,94
		 Escola Vaga LumeDaniel G. de Oliveira3.576,002.708,94
		 Sociedade Educacional N.S. PatrocínioCatia G. de Oliveira6.059,622.708,94
		 Total16.499,628.126,82
		 DESCRIÇÃO DOS FATOS
		 Regularmente intimado, o contribuinte não apresentou comprovação dos gastos informados.
		 
		 Cientificado da autuação em 28/03/2013 (fls.73), o contribuinte apresentou impugnação em 26/04/2013 (fls.2/3), insurgindo-se contra a integralidade do Lançamento.
		 
		 Defende, em síntese, dispor de todos os documentos que respaldam as despesas informadas. Relativamente ao gasto com o plano de saúde Unimed Salto Itu, informa apresentar Declaração retificadora.
		 
		 RESUMO COMPLETO DAS INFRAÇÕES APURADAS
		 InfraçãoValor Glosado
		 Dedução Indevida de Previdência PrivadaR$ 5.797,89
		 Dedução Indevida com DependentesR$ 5.191,20
		 Dedução Indevida de Despesas MédicasR$ 33.817,92
		 Dedução Indevida com Despesa de InstruçãoR$ 8.126,82
		 TOTAL GERAL GLOSADOR$ 52.933,83
		 
		 O órgão julgador de origem houve por bem manter o lançamento, em acórdão assim ementado:
		 
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
		 Exercício: 2010
		 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. EMENTA.
		 Acórdão não sujeito à ementa, nos termos da Portaria RFB nº 2.724, de 27
		 de setembro de 2017.
		 Impugnação Procedente em Parte
		 Crédito Tributário Mantido em Parte
		 
		 
		 Cientificado do resultado do julgamento da impugnação em 14/11/2019, uma quinta-feira (fls. 96), o recorrente interpôs o presente recurso voluntário em 13/12/2019, uma sexta-feira (fls. 99), em que se sustenta, sinteticamente, ter-se todos os documentos que respaldam as despesas e informou apresentação de Declaração Retificadora para regularizar parte das pendências.
		 Ante o exposto, pede-se a desconstituição do crédito tributário.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Thiago Buschinelli Sorrentino, Relator
		 Conheço do recurso voluntário, porquanto tempestivo e aderente aos demais requisitos para exame e julgamento da matéria.
		 Não obstante entendimento em sentido contrário, formado por ocasião do exame de recursos no âmbito da 1ª Turma Extraordinária desta 2ª Seção, observo que esta 2ª Turma Ordinária, da 2ª Câmara, desta 2ª Seção, firmou orientação quanto à impossibilidade de exame de nova documentação apresentada pelo recorrente, se ausente uma das hipóteses legais permissivas, interpretadas apenas com base no texto do Decreto 70.235/1972, sem a influência do CTN.
		 
		 A propósito, transcrevo o seguinte trecho de manifestação apresentada pela Conselheira Sônia de Queiroz Accioly, em assentada anterior:
		 A deficiência da defesa na apresentação de provas, sob sua responsabilidade, não implica a necessidade de concessão de prazo.
		 Doutro lado a preclusão processual é um elemento que limita a atuação das partes durante a tramitação do processo, imputando celeridade em prol da pretendida pacificação social.
		 De acordo com o art. 16, inciso III, do Decreto nº 70.235, de 1972, os atos processuais se concentram no momento da impugnação, cujo teor deverá abranger os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância, as razões e provas que possuir, considerando-se não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante (art. 17 do Decreto nº 70.235, de 1972).
		 Assim não é lícito inovar após o momento de impugnação para inserir tese de defesa diversa daquela originalmente deduzida na impugnação, ainda mais se o exame do resultado tributário do Recorrente apresenta-se diverso do originalmente exposto, contrário a própria peça recursal, e poderia ter sido levantado na fase defensória.
		 As inovações devem ser afastadas por referirem-se a matéria não impugnada no momento processual devido.
		 Soma-se que, no recurso, o Recorrente não demonstrou a impossibilidade da apresentação documental, no momento legal, por força maior ou decorrente de fato superveniente.
		 Ressaltado meu entendimento divergente, baseado na leitura dos arts. 142, par. ún., 145, III e 149 do CTN, e art. 50 da Lei 9.784/1999, associados à Súmula 473/STF, por força do Princípio do Colegiado, alinho-me à orientação que considera inadequada a apresentação de documentação por ocasião da interposição do recurso voluntário.
		 Nessa linha, somente é cabível a apresentação posterior de documentos já existentes por ocasião da impugnação, se eles se destinarem a contrapor argumentação também inovadora, surgida originariamente por ocasião do julgamento da impugnação.
		 Ementa - Processo 10120.012284/2009-11 Turma: Primeira Turma Extraordinária da Segunda Seção Seção: Segunda Seção de Julgamento Data da sessão: 27 de outubro de 2021 Data da publicação: 15 de março de 2022 Número da decisão: 2001-004.652
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF) Exercício: 2007 DEDUÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO. DESPESAS MÉDICAS. RAZÕES PARA REJEIÇÃO DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS POR OCASIÃO DA IMPUGNAÇÃO SURGIDAS DURANTE O RESPECTIVO JULGAMENTO. APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO CONJUNTAMENTE COM O RECURSO VOLUNTÁRIO PARA CONTRAPOSIÇÃO ESPECÍFICA À FUNDAMENTAÇÃO ADOTADA PELO COLEGIADO PRIMEIRO. POSSIBILIDADE.
		 Em regra e sob pena de preclusão, compete ao impugnante apresentar toda a documentação necessária para subsidiar suas alegações juntamente com a impugnação (art. 16, §§ 4º, 5º e 6º do Decreto 70.235/1972). Não obstante, a legislação de regência permite a apresentação superveniente de documentação, na hipótese desta se destinar a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos. Cabe a apresentação de acervo documental destinado a contrapor-se à fundamentação específica inaugurada durante o julgamento da impugnação.
		 DESPESAS MÉDICAS. PAGAMENTOS INVALIDADOS POR DEFICIÊNCIA FORMAL DA DOCUMENTAÇÃO. GLOSA DECORRENTE DA FALTA DE INDICAÇÃO DOS REQUISITOS ELEMENTARES. FALHA PARCIALMENTE SUPRIDA. O único fundamento adotado para a glosa das despesas médicas foi a ausência de requisitos formais da documentação inicialmente apresentada (art. 80 do Decreto 3.000/1999). Suprida parcialmente a deficiência formal, deve-se reconhecer o direito às despesas realizadas com tratamento médico.
		 Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar parcial provimento ao Recurso Voluntário de modo a reformar o r. acórdão-recorrido tão-somente na parte em que manteve a proibição (glosa) do emprego das despesas para pagamento de serviços de psicologia feitos durante o ano de 2006 em benefício de Kamylla Franco Peres Campos (CPF 730.695.821-68; CRP 09/4695), no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais). Em consequência, determino à d. autoridade fiscal que proceda ao recálculo do valor do tributo devido a título de IRPF incidente sobre os fatos havidos em 2006 e oferecidos ao ajuste anual em 2007, com o reconhecimento do direito à dedução indicada.
		 Relator(a): Thiago Buschinelli Sorrentino Presidente: Honorio Albuquerque de Brito Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo Rocha Paura, Thiago Buschinelli Sorrentino, Honorio Albuquerque de Brito (Presidente).
		 Nos termos do art. 114, § 12º, I do Regimento Interno do CARF (RICARF/2023), se não houver inovação nas razões recursais, nem no quadro fático-jurídico, o relator pode aderir à fundamentação coligida no acórdão-recorrido.
		 Assim, registro o seguinte trecho do acórdão-recorrido:
		 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL - Dedução Indevida de Previdência Privada As deduções legais em Declaração de Ajuste Anual lastreiam-se no artigo 8º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995. À época do fato gerador (ano-calendário 2009), a legislação dispunha da seguinte forma:
		 Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas:
		 I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva;
		 II - das deduções relativas:
		 ...
		 e) às contribuições para as entidades de previdência privada domiciliadas no País, cujo ônus tenha sido do contribuinte, destinadas a custear benefícios complementares assemelhados aos da Previdência Social;
		 ...
		 Dedução de Contribuições à Previdência Privada Especificamente sobre a dedução de contribuições à previdência privada, frisa-se ainda que o referido favor fiscal foi condicionado à contribuição simultânea para o Regime Oficial de Previdência e teve seu contorno delimitado a 12% dos rendimentos tributáveis pelo art. 11 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997.
		 Art. 11. As deduções relativas às contribuições para entidades de previdência privada, a que se refere a alínea e do inciso II do art. 8º da Lei no 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e às contribuições para o Fundo de Aposentadoria Programada Individual - Fapi, a que se refere a Lei nº 9.477, de 24 de julho de 1997, cujo ônus seja da própria pessoa física, ficam condicionadas ao recolhimento, também, de contribuições para o regime geral de previdência social ou, quando for o caso, para regime próprio de previdência social dos servidores titulares de cargo efetivo da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, observada a contribuição mínima, e limitadas a 12% (doze por cento) do total dos rendimentos computados na determinação da base de cálculo do imposto devido na declaração de rendimentos. (Redação dada pela Lei nº 10.887, de 2004)
		 § 5º Excetuam-se da condição de que trata o caput deste artigo os beneficiários de aposentadoria ou pensão concedidas por regime próprio de previdência ou pelo regime geral de previdência social. (Redação dada pela Lei nº 10.887, de 2004)
		 Dito isto, importa salientar que o recorrente apresenta Demonstrativo de Contribuição emitido pela empresa Porto Seguro - Vida e Previdência em nome próprio no montante de R 4.970 , 40 ( f l s .18 ) , e n q u a n t o q u e , e m s u a D A A , i n f o r m a o v a l o r d e R 5.797,89. Como se extrai da declaração de ajuste entregue, houve recolhimento também para o Regime Geral de Previdência em seu próprio nome, não questionada no Procedimento Fiscal, tampouco consta da motivação para lançamento qualquer objeção a respeito desta condicionante.
		 Vez que o montante de dedução efetivamente comprovado está a contento do limite legal de 12% dos rendimentos tributáveis e havendo contribuição para o Regime Geral de Previdência no ano-calendário realizada pelo titular, concluo que deve ser acatada a dedução no valor de R 4.970 , 40 , p a r a m a n t e r a g l o s a d e R 827,49.
		 Da Dedução Indevida com Dependentes O contribuinte arrolou dois dependentes em sua declaração de ajuste anual, sendo que o valor das deduções correspondentes foi integralmente glosado pela Fiscalização por falta de comprovação da relação de dependência (não apresentou as certidões de nascimento e casamento).
		 Aqui se faz necessário um esclarecimento quanto àqueles que podem ser considerados dependentes perante a legislação tributária, cabendo transcrever, nesse sentido, o art. 35 da Lei nº 9.250/95:
		 Art. 35. Para efeito do disposto nos arts. 4º, inciso III, e 8º, inciso II, alínea c, poderão ser considerados como dependentes:
		 I - o cônjuge;
		 II - o companheiro ou a companheira, desde que haja vida em comum por mais de cinco anos, ou por período menor se da união resultou filho;
		 III - a filha, o filho, a enteada ou o enteado, até 21 anos, ou de qualquer idade quando incapacitado física ou mentalmente para o trabalho;
		 IV - o menor pobre, até 21 anos, que o contribuinte crie e eduque e do qual detenha a guarda judicial;
		 V - o irmão, o neto ou o bisneto, sem arrimo dos pais, até 21 anos, desde que o contribuinte detenha a guarda judicial, ou de qualquer idade quando incapacitado física ou mentalmente para o trabalho;
		 VI - os pais, os avós ou os bisavós, desde que não aufiram rendimentos, tributáveis ou não, superiores ao limite de isenção mensal;
		 VII - o absolutamente incapaz, do qual o contribuinte seja tutor ou curador.
		 § 1º Os dependentes a que se referem os incisos III e V deste artigo poderão ser assim considerados quando maiores até 24 anos de idade, se ainda estiverem cursando estabelecimento de ensino superior ou escola técnica de segundo grau.
		 § 2º Os dependentes comuns poderão, opcionalmente, ser considerados por qualquer um dos cônjuges.
		 § 3º No caso de filhos de pais separados, poderão ser considerados dependentes os que ficarem sob a guarda do contribuinte, em cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente.
		 § 4º É vedada a dedução concomitante do montante referente a um mesmo dependente, na determinação da base de cálculo do imposto, por mais de um contribuinte.
		 O contribuinte solicita sejam acolhidas as despesas informadas com os filhos, Breno Guimarães e Daniel Gomes de Oliveira, e com sua cônjuge, Catia Guimarães Gomes de Oliveira. Para tanto, traz as Certidões de Nascimento de fls.15/17, que comprovam a filiação e a união matrimonial alegadas, demonstrando a relação de dependência exigida pela Legislação.
		 Assim, afasta-se a glosa para que seja restabelecida a despesa de R$ 5.191,20.
		 Dedução Indevida de Despesas com Instrução Sobre a dedução de despesas com instrução o art. 8º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, assim dispõe:
		 Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas:
		 I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva;
		 II - das deduções relativas:
		 (...)
		 b) a pagamentos de despesas com instrução do contribuinte e de seus dependentes, efetuados a estabelecimentos de ensino, relativamente à educação infantil, compreendendo as creches e as pré-escolas; ao ensino fundamental; ao ensino médio; à educação superior, compreendendo os cursos de graduação e de pós-graduação (mestrado, doutorado e especialização); e à educação profissional, compreendendo o ensino técnico e o tecnológico, até o limite anual individual de: (...)
		 Por sua vez, no caput de seu art. 73, determina o RIR/1999 que:
		 Art. 73. Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 3º).
		 Portanto, o contribuinte está obrigado a comprovar, de forma inequívoca e mediante documentação hábil e idônea, a realização de todas as deduções informadas na declaração de ajuste anual, conforme estatui a legislação pertinente citada.
		 O contribuinte informou despesas de instrução com os dependentes arrolados na DAA, no total de R 16.499 , 62. F o i g l o s a d o o l i m i t e i n d i v i d u a l c o r r e s p o n d e n t e n o v a l o r d e R 8.126,82. Tendo sido restabelecida a condição de dependente para fins tributários, pode ser deduzida a despesa de instrução comprovada a ele relativa, posto que a legislação as admite em relação ao contribuinte e aos seus dependentes, assim considerados perante a legislação tributária, conforme acima transcrito.
		 Da análise dos documentos juntados aos autos, concluo deva ser restabelecida unicamente parte das despesas informadas, conforme detalhamento abaixo:
		 Instituição de Ensino;Beneficiário da Desp.;Limite Informado;Despesa Aceita;Glosa Mantida;Documento Relacionado Instituição Educacional X;Breno G. de Oliveira;2.708,94;572,00;2.136,94;Boletos-fls.26/34 Escola Y;Daniel G. de Oliveira;2.708,94;894,00;1.814,94;Boletos quitados-fls.15/25 Instituição N.;Catia G. de Oliveira;2.708,94;2.708,94;0,00;Declaração-fls.50/51 Total;;8.126,82;4.174,94;3.951,88;
		 Observo que, em relação às despesas com Breno e Daniel Gomes de Oliveira, foram considerados, apenas, os boletos cuja quitação foi comprovada nos autos. Assim, deve ser restabelecida a despesa de R 4.174 , 94 , p a r a m a n t e r a g l o s a d e R 3.951,88.
		 Da Dedução Indevida de Despesas Médicas O tema da dedução tributária dos gastos incorridos com despesas médicas é tratado pelo art. 8º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, in verbis:
		 Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas:
		 I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva;
		 II - das deduções relativas:
		 a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias;
		 (...)
		 § 2º O disposto na alínea a do inciso II:
		 I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza;
		 II - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes; (grifei)
		 III - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Geral de Contribuintes - CGC de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento;
		 IV - não se aplica às despesas ressarcidas por entidade de qualquer espécie ou cobertas por contrato de seguro;
		 V - no caso de despesas com aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias, exige-se a comprovação com receituário médico e nota fiscal em nome do beneficiário.
		 A título de despesas médicas o contribuinte informou pagamentos que totalizam R 34.772 , 04 , s e n d o q u e , d e s t e m o n t a n t e , a F i s c a l i z a c \c a ~ o e f e t u o u a g l o s a d e R 33.817,92.
		 Relacionado às despesas com plano de saúde informadas, os Extratos de fls.9/11 do Dossiê Fiscal registram pagamentos que totalizam R 12.772 , 04. A a u t o r i d a d e f i s c a l , b a s e a n d o − s e n o s e x t r a t o s c i t a d o s , c o n s i d e r o u a d e s p e s a r e l a c i o n a d a u n i c a m e n t e a o t i t u l a r , n o v a l o r d e R 954,12. Tendo em vista o restabelecimento da glosa dos três dependentes informados, tornou-se passível de dedução as despesas com plano de saúde realizada em benefício de Breno, Daniel e Catia Gomes de Oliveira, conforme demonstrativo abaixo:
		 Extratos Unimed-fls.9/11 Dossiê Fiscal
		 jan: 318,04 fev: 318,04 mar: 318,04 abr: 318,04 mai: 318,04 jun: 318,04 jul: 318,04 ago: 318,04 set: 318,04 out: 318,04 nov: 318,04 dez: 318,04 Total: 3.816,48
		 O contribuinte, ainda, pretende sejam considerados novos valores a título de dedução com plano de saúde. Neste caso, tal procedimento equivaleria à retificação da DIRPF, o que é vedado legalmente. Isso porque o início da fiscalização impede que o contribuinte possa retificar sua declaração conforme prescreve o art. 832 do RIR - Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999. Assim, restabeleço, apenas, o valor de R$ 3.816,48, relacionado aos dependentes aceitos na DAA, conforme comprovado por documentação hábil e idônea.
		 Quanto às demais deduções informadas, a fiscalização, na descrição dos fatos da Notificação de Lançamento (fl.11/12), motivou a glosa na falta de comprovação do efetivo pagamento, já que o contribuinte nada apresentou, não obstante intimado apresentar cheques, extratos bancários ou cartões de crédito relacionados às despesas informadas.
		 Em sua impugnação defende o contribuinte, em síntese, que os documentos já apresentados durante o procedimento fiscal dão respaldo às deduções e que a legislação não o obriga a fazer prova do desembolso em dinheiro.
		 Em princípio, os recibos fornecidos por profissional legalmente habilitado constituem documentos hábeis a comprovar a despesa médica, desde que contenham os requisitos legais (o seu nome, endereço do local da prestação de serviços e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ e a especificação dos pagamentos efetuados).
		 Contudo, a comprovação de despesas médicas por meio de recibos emitidos por profissionais de saúde é, em alguns casos, muito frágil, devendo servir apenas como ponto de partida para a comprovação das despesas declaradas, podendo a autoridade fiscal não se satisfazer somente com estes documentos, ainda que formalmente estejam perfeitos.
		 Vale dizer que os recibos emitidos por profissionais da área de saúde não constituem prova cabal do direito à dedução, pois o recibo, em princípio, é uma declaração particular, com efeito apenas entre as partes. Não é válido, porém, em si mesmo, contra terceiros, como prova dos fatos que atesta, competindo ao interessado, se necessário for e a critério da fiscalização, comprovar a veracidade do fato através de provas materiais.
		 O contribuinte deve ter em conta que o pagamento de despesa médica não envolve apenas ele e o profissional de saúde, mas também o Fisco - caso haja intenção de se beneficiar da dedução na declaração de rendimentos - e, por isso, deve se acautelar na guarda de outros elementos de prova da efetividade do pagamento e do serviço, mesmo quando o pagamento tenha sido em dinheiro, conforme alega.
		 Por esses motivos, a apresentação de recibos de despesas médicas, in casu, deve estar acompanhada de elementos que demonstrem o efetivo movimentação financeira comprobatória dos pagamentos, de que são exemplos DOC, transferência bancária, ordem de pagamento, boleto com autenticação, etc, o que não ocorreu.
		 Em consonância com esse entendimento, cito dois acórdãos do Conselho de Contribuintes (atual Conselho Administrativo de Recursos Fiscais):
		 IRPF - DEDUÇÕES - DESPESAS MÉDICAS E ODONTOLÓGICAS - COMPROVAÇÃO - O pagamento de despesas médicas, para fins de dedução do Imposto de Renda, não se comprova apenas com a exibição de recibos emitidos por profissionais. Diante de dúvidas quanto à efetividade da prestação dos serviços e/ou dos pagamentos, deve a autoridade administrativa solicitar elementos adicionais de comprovação, sem os quais é legítima a glosa das deduções. (Acórdão 104-21076, 20/10/2005, QUARTA CÂMARA.)
		 IRPF - DEDUÇÃO COM DESPESAS MÉDICAS - COMPROVAÇÃO - Para se gozar do abatimento pleiteado com base em despesas médicas, não basta a disponibilidade de um simples recibo ou declaração unilateral, sem a efetiva comprovação da prestação dos serviços e do pagamento correlato. Essas condições devem ser comprovadas por outros meios de prova, tais como: radiografias, receitas médicas, exames laboratoriais, notas fiscais de aquisição de remédios e outras. Simples declarações unilaterais não têm o condão de suprir as provas mencionadas (Acórdão 102-46489 de 16/09/2004)
		 Portanto, não tendo o interessado apresentado documentos que comprovassem o efetivo pagamento de despesas médicas informadas na DAA, mantém-se as glosas, para restabelecer unicamente parte dos gastos com plano de saúde, conforme detalhamento abaixo:
		 Profissional/Pl.Saude;Valor Informado;Valor Declarado Glosado;Valor Aceito;Glosa Mantida;Documento Relacionado;Observação Unimed Salto;12.772,04;11.817,92;3.816,48;8.001,44;Declaração-fls.8 - Dossiê Fiscal / Extrato-fls.9/11;Desp. realizada em benef.de terc, não constantes da DAA. Ronald A Lima;14.000,00;14.000,00;0,00;14.000,00;Relação Tratamentos realizados-fls.53 / Recibos-fls.5/6 - Dossiê Fiscal;Não comprovou o efetivo pagamento. Maurino R. Grossi;8.000,00;8.000,00;0,00;8.000,00;Declaração-fls.7 - Dossiê Fiscal;Não comprovou o efetivo pagamento. Total;34.772,04;33.817,92;3.816,48;30.001,44;
		 
		 Diante do exposto, CONHEÇO do recurso voluntário e NEGO-LHE PROVIMENTO.
		 É como voto.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Thiago Buschinelli Sorrentino
	
	 INC
	 1.7.0.8
	 2026-08-13T10:05:46.834381-03:00
	 true
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntario.

Assinado Digitalmente

Thiago Buschinelli Sorrentino — Relator

Assinado Digitalmente

Ronnie Soares Anderson — Presidente

Participaram da reunido de julgamento os conselheiros Marcelo Valverde Ferreira
da Silva, Henrique Perlatto Moura, Thiago Buschinelli Sorrentino, Andressa Pegoraro Tomazela,
Rafael de Aguiar Hirano (substituto[a] integral), Ronnie Soares Anderson (Presidente).

RELATORIO

Adoto o relatdrio elaborado por ocasido do julgamento da impugnacao:

Trata o presente processo de Notificagdo de Lancamento (fls.64/72), emitida em
nome do contribuinte acima identificado em decorréncia de revisdo de sua
Declaragdo de Ajuste Anual do Imposto de Renda (DIRPF), referente ao exercicio
de 2010, ano-calendario 2009, tendo sido alterado o resultado nela apurado de
saldo de imposto a pagar de [....

Conforme descri¢ado dos fatos, a autoridade fiscal apurou as seguintes infragdes:

INFRACAO 1 — Deduc3o Indevida de Previdéncia Privada e Fapi
Valor Total Glosado: RS 5.797,89

Instituicdo de Previdéncia Complementar Valor Informado Valor
Informada Glosado

Porto Seguro Vida e Previdéncia 4.970,40
Porto Seguro Vida e Previdéncia 827,49
Total 5.797,89
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Descricdo dos Fatos:

O contribuinte ndo atendeu as intimagOGes para apresentar os comprovantes de
pagamento da despesa declarada.

INFRACAO 2 — Deduc3o Indevida com Dependentes

Valor Total Glosado: RS 5.191,20

Dependente Nasc. Idade Cddigo Valor Justificativa para a Glosa

Breno Guimardes G. de Oliveira 02/09/2000 9 21 1.730,40
Ndo apresentou Certiddo de Nascimento

Daniel Gomes de Oliveira 02/03/2006 3 21 1.730,40 N3o
apresentou Certiddao de Nascimento

Catia Guimardes Gomes de Oliveira 30/11/1973 36 11 1.730,40
Nao apresentou Certiddo de Casamento

Total 5.191,20
INFRACAO 3 — Deduc3o Indevida de Despesas Médicas
Valor Total Glosado: RS 33.817,92

Valor Total Informado: RS 34.772,04

Profissional/Clinica/Plano de Saide Beneficiario Valor Informado
Valor Glosado Descrigao dos Fatos
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Unimed Salto Titular 9.909,68 8.955,56 Desp. realizada em benef.
de terceiros, ndo constantes/aceitos na DAA

Unimed Salto Catia G.G. de Oliveira 954,12 954,12 Desp. realizada em benef.
de terceiros, ndo constantes/aceitos na DAA

Unimed Salto Breno de Oliveira 954,12 954,12 Desp. realizada em benef.
de terceiros, ndo constantes/aceitos na DAA

Unimed Salto Daniel de Oliveira 954,12 954,12 Desp. realizada em benef.
de terceiros, ndo constantes/aceitos na DAA

Ronald A. Lima Breno de Oliveira 14.000,00 14.000,00
Reintimado, ndo comprovou o efetivo pagto.

Maurino R. Grossi — 8.000,00 8.000,00 Reintimado, nao
comprovou o efetivo pagto.

Total 34.772,04 33.817,92 Reintimado, ndao comprovou o
efetivo pagto.
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Resumo do Crédito Tributario:

Item Valor (RS)
Imposto Original 12.784,03

Imposto Apds Revisdo27.340,83

Imposto Suplementar Apurado 14.556,80
Multa de Oficio + Juros de Mora Incluidos
Crédito Tributario Total 29.548,84

INFRACAO 4 — Deduc3o Indevida com Despesa de Instrugdo
Valor Total Glosado: RS 8.126,82

Valor Total Informado: RS 16.499,62

O
o
<DE Instituicdo de Ensino Beneficidrio da Despesa Valor Informado
o Valor Limite Declarado Valor Glosado
<
> Sociedade Educacional do Vale Breno G. de Oliveira  6.864,00
O
o 2.708,94
z
UEJ Escola Vaga Lume Daniel G. de Oliveira  3.576,00 2.708,94
8 Sociedade Educacional N.S. Patrocinio Catia G. de Oliveira 6.059,62
@) 2.708,94
o
Total 16.499,62 8.126,82

DESCRICAO DOS FATOS

Regularmente intimado, o contribuinte ndao apresentou comprovagao dos gastos
informados.

Cientificado da autuacdo em 28/03/2013 (fls.73), o contribuinte apresentou
impugnacdo em 26/04/2013 (fls.2/3), insurgindo-se contra a integralidade do
Langamento.

Defende, em sintese, dispor de todos os documentos que respaldam as despesas
informadas. Relativamente ao gasto com o plano de saude Unimed Salto Itu,
informa apresentar Declaragao retificadora.

RESUMO COMPLETO DAS INFRACOES APURADAS
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Infracdo Valor Glosado

Deducdo Indevida de Previdéncia Privada RS 5.797,89
Deduc3o Indevida com Dependentes RS 5.191,20
Deducdo Indevida de Despesas Médicas RS 33.817,92
Deducdo Indevida com Despesa de Instrugdo RS 8.126,82
TOTAL GERAL GLOSADO RS 52.933,83

O o6rgao julgador de origem houve por bem manter o lancamento, em acérdao
assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA - IRPF

Exercicio: 2010

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. EMENTA.

Acdérdao ndo sujeito a ementa, nos termos da Portaria RFB n2 2.724, de 27
de setembro de 2017.

Impugnacao Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte
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Cientificado do resultado do julgamento da impugnacdo em 14/11/2019, uma
quinta-feira (fls. 96), o recorrente interpds o presente recurso voluntario em 13/12/2019, uma
sexta-feira (fls. 99), em que se sustenta, sinteticamente, ter-se todos os documentos que
respaldam as despesas e informou apresentacdo de Declaracdo Retificadora para regularizar parte
das pendéncias.

Ante o exposto, pede-se a desconstituicao do crédito tributario.

E o relatdrio.

VOTO

Conselheiro Thiago Buschinelli Sorrentino, Relator

Conheco do recurso voluntdrio, porquanto tempestivo e aderente aos demais
requisitos para exame e julgamento da matéria.
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N3do obstante entendimento em sentido contrdrio, formado por ocasido do exame
de recursos no ambito da 12 Turma Extraordinaria desta 22 Secdo, observo que esta 22 Turma
Ordinaria, da 22 Camara, desta 22 Secao, firmou orientacdo quanto a impossibilidade de exame de
nova documenta¢dao apresentada pelo recorrente, se ausente uma das hipdteses legais
permissivas, interpretadas apenas com base no texto do Decreto 70.235/1972, sem a influéncia do
CTN.

A propésito, transcrevo o seguinte trecho de manifestacdo apresentada pela
Conselheira S6nia de Queiroz Accioly, em assentada anterior:

A deficiéncia da defesa na apresentacdo de provas, sob sua responsabilidade, ndo
implica a necessidade de concessao de prazo.

Doutro lado a preclusdo processual é um elemento que limita a atuacdo das
partes durante a tramitacdo do processo, imputando celeridade em prol da
pretendida pacificacdo social.

De acordo com o art. 16, inciso lll, do Decreto n? 70.235, de 1972, os atos
processuais se concentram no momento da impugnagdo, cujo teor devera
abranger "os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de
discordancia, as razbes e provas que possuir”, considerando-se ndo impugnada a
matéria que ndo tenha sido expressamente contestada pelo impugnante (art. 17
do Decreto n? 70.235, de 1972).

Assim ndo é licito inovar apds o momento de impugnacdo para inserir tese de
defesa diversa daquela originalmente deduzida na impugnacdo, ainda mais se o
exame do resultado tributdrio do Recorrente apresenta-se diverso do
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originalmente exposto, contrdrio a prépria peca recursal, e poderia ter sido
levantado na fase defenséria.

As inovagdes devem ser afastadas por referirem-se a matéria ndao impugnada no
momento processual devido.

Soma-se que, no recurso, o Recorrente ndo demonstrou a impossibilidade da
apresentagdo documental, no momento legal, por for¢a maior ou decorrente de
fato superveniente.

Ressaltado meu entendimento divergente, baseado na leitura dos arts. 142, par.
un., 145, 1l e 149 do CTN, e art. 50 da Lei 9.784/1999, associados a Sumula
473/STF, por forca do Principio do Colegiado, alinho-me a orientagdo que
considera inadequada a apresentacdo de documentacdo por ocasido da
interposi¢cdo do recurso voluntdrio.

Nessa linha, somente é cabivel a apresentacdo posterior de documentos ja
existentes por ocasido da impugnacao, se eles se destinarem a contrapor
argumentacdo também inovadora, surgida originariamente por ocasido do
julgamento da impugnacao.




ACORDAO 2202-012.039 — 22 SECAO/22 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 13876.720234/2013-42

Ementa - Processo 10120.012284/2009-11 Turma: Primeira Turma Extraordinaria
da Segunda Secdo Secdo: Segunda Secdo de Julgamento Data da sessdo: 27 de
outubro de 2021 Data da publica¢do: 15 de marco de 2022 Nuimero da decisao:
2001-004.652

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA (IRPF) Exercicio: 2007
DEDUCAO. NAO COMPROVACAO. DESPESAS MEDICAS. RAZOES PARA REJEICAO
DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS POR OCASIAO DA IMPUGNACAO SURGIDAS
DURANTE O RESPECTIVO JULGAMENTO. APRESENTACAO DE DOCUMENTACAO
CONJUNTAMENTE COM O RECURSO VOLUNTARIO PARA CONTRAPOSICAO
ESPECIFICA A FUNDAMENTACAO ADOTADA PELO COLEGIADO PRIMEIRO.
POSSIBILIDADE.

Em regra e sob pena de preclusdo, compete ao impugnante apresentar toda a
documentagcdo necessaria para subsidiar suas alegacbes juntamente com a
impugnacdo (art. 16, §§ 49, 52 e 62 do Decreto 70.235/1972). N3o obstante, a
legislacdo de regéncia permite a apresentacdo superveniente de documentacao,
na hipdtese desta se destinar a contrapor fatos ou razoes posteriormente trazidas
aos autos. Cabe a apresentacdo de acervo documental destinado a contrapor-se a
fundamentacdo especifica inaugurada durante o julgamento da impugnacao.

DESPESAS MEDICAS. PAGAMENTOS INVALIDADOS POR DEFICIENCIA FORMAL DA
DOCUMENTACAO. GLOSA DECORRENTE DA FALTA DE INDICACAO DOS
REQUISITOS ELEMENTARES. FALHA PARCIALMENTE SUPRIDA. O Unico
fundamento adotado para a glosa das despesas médicas foi a auséncia de
requisitos formais da documentacéo inicialmente apresentada (art. 80 do Decreto
3.000/1999). Suprida parcialmente a deficiéncia formal, deve-se reconhecer o
direito as despesas realizadas com tratamento médico.
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Decisdo: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros
do colegiado, por unanimidade de votos, em dar parcial provimento ao Recurso
Voluntdrio de modo a reformar o r. acérddo-recorrido tdo-somente na parte em
que manteve a proibicdo ("glosa") do emprego das despesas para pagamento de
servicos de psicologia feitos durante o ano de 2006 em beneficio de Kamylla
Franco Peres Campos (CPF 730.695.821-68; CRP 09/4695), no valor de RS
8.000,00 (oito mil reais). Em consequéncia, determino a d. autoridade fiscal que
proceda ao recalculo do valor do tributo devido a titulo de IRPF incidente sobre os
fatos havidos em 2006 e oferecidos ao ajuste anual em 2007, com o
reconhecimento do direito a dedugdo indicada.

Relator(a): Thiago Buschinelli Sorrentino Presidente: Honorio Albuquerque de
Brito Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo Rocha Paura,
Thiago Buschinelli Sorrentino, Honorio Albuquerque de Brito (Presidente).

Nos termos do art. 114, § 122, | do Regimento Interno do CARF (RICARF/2023), se
ndo houver inovagdo nas razdes recursais, nem no quadro fatico-juridico, o relator
pode aderir a fundamentagao coligida no acérdao-recorrido.
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Assim, registro o seguinte trecho do acérd3do-recorrido:

FUNDAMENTACAO LEGAL - Dedugdo Indevida de Previdéncia Privada As
deducdes legais em Declaracao de Ajuste Anual lastreiam-se no artigo 82 da Lei n2
9.250, de 26 de dezembro de 1995. A época do fato gerador (ano-calendario
2009), a legislagdo dispunha da seguinte forma:

Art. 82 A base de calculo do imposto devido no ano-calenddrio serd a diferenca
entre as somas:

| - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calenddrio, exceto os
isentos, os nao-tributaveis, os tributaveis exclusivamente na fonte e os sujeitos a
tributacdo definitiva;

Il - das deducoes relativas:

e) as contribuicGes para as entidades de previdéncia privada domiciliadas no Pais,
cujo Onus tenha sido do contribuinte, destinadas a custear beneficios
complementares assemelhados aos da Previdéncia Social;

Deducdo de Contribuicdes a Previdéncia Privada Especificamente sobre a deducdo
de contribuicdes a previdéncia privada, frisa-se ainda que o referido favor fiscal
foi condicionado a contribuigdo simultanea para o Regime Oficial de Previdéncia e
teve seu contorno delimitado a 12% dos rendimentos tributaveis pelo art. 11 da
Lei n29.532, de 10 de dezembro de 1997.

Art. 11. As deducGes relativas as contribuicdes para entidades de previdéncia
privada, a que se refere a alinea e do inciso Il do art. 82 da Lei no 9.250, de 26 de
dezembro de 1995, e as contribuicdes para o Fundo de Aposentadoria
Programada Individual - Fapi, a que se refere a Lei n? 9.477, de 24 de julho de
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1997, cujo Onus seja da prépria pessoa fisica, ficam condicionadas ao
recolhimento, também, de contribui¢Ges para o regime geral de previdéncia social
ou, quando for o caso, para regime préprio de previdéncia social dos servidores
titulares de cargo efetivo da Unido, dos Estados, do Distrito Federal ou dos
Municipios, observada a contribuicdo minima, e limitadas a 12% (doze por cento)
do total dos rendimentos computados na determinacdo da base de célculo do
imposto devido na declaracdo de rendimentos. (Redagdo dada pela Lei n2 10.887,
de 2004)

§ 52 Excetuam-se da condi¢do de que trata o caput deste artigo os beneficidrios
de aposentadoria ou pensdo concedidas por regime préprio de previdéncia ou
pelo regime geral de previdéncia social. (Reda¢do dada pela Lei n2 10.887, de
2004)

Dito isto, importa salientar que o recorrente apresenta Demonstrativo de
Contribuicdo emitido pela empresa Porto Seguro — Vida e Previdéncia em nome
proprio no montante de R4.970,40(fls.18),enquantoque,emsuaDA
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A,informaovalordeR5.797,89. Como se extrai da declaracdo de ajuste
entregue, houve recolhimento também para o Regime Geral de Previdéncia em
seu préprio nome, nao questionada no Procedimento Fiscal, tampouco consta da
motivacdo para langamento qualquer objecdo a respeito desta condicionante.

Vez que o montante de dedugdo efetivamente comprovado esta a contento do
limite legal de 12% dos rendimentos tributaveis e havendo contribuicdo para o
Regime Geral de Previdéncia no ano-calendario realizada pelo titular, concluo que
deve ser acatada a deduc¢do novalordeR4.970,40,paramanteraglosad
e R 827,49.

Da Deducgdo Indevida com Dependentes O contribuinte arrolou dois dependentes
em sua declaracdo de ajuste anual, sendo que o valor das deducgbes
correspondentes foi integralmente glosado pela Fiscalizacdo por falta de
comprovacdo da relacdo de dependéncia (ndo apresentou as certidoes de
nascimento e casamento).

Aqui se faz necessdrio um esclarecimento quanto aqueles que podem ser
considerados dependentes perante a legislacdo tributaria, cabendo transcrever,
nesse sentido, o art. 35 da Lei n2 9.250/95:

Art. 35. Para efeito do disposto nos arts. 49, inciso lll, e 89, inciso Il, alinea c,
poderdo ser considerados como dependentes:

| - o cOnjuge;

Il - o companheiro ou a companheira, desde que haja vida em comum por mais de
cinco anos, ou por periodo menor se da unido resultou filho;

Il - a filha, o filho, a enteada ou o enteado, até 21 anos, ou de qualquer idade
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guando incapacitado fisica ou mentalmente para o trabalho;

IV - o menor pobre, até 21 anos, que o contribuinte crie e eduque e do qual
detenha a guarda judicial;

V - 0 irmdo, o neto ou o bisneto, sem arrimo dos pais, até 21 anos, desde que o
contribuinte detenha a guarda judicial, ou de qualquer idade quando incapacitado
fisica ou mentalmente para o trabalho;

VI - os pais, os avés ou os bisavds, desde que ndo aufiram rendimentos,
tributaveis ou ndo, superiores ao limite de isengcdo mensal;

VIl - o absolutamente incapaz, do qual o contribuinte seja tutor ou curador.

§ 12 Os dependentes a que se referem os incisos lll e V deste artigo poderao ser
assim considerados quando maiores até 24 anos de idade, se ainda estiverem
cursando estabelecimento de ensino superior ou escola técnica de segundo grau.

§ 292 Os dependentes comuns poderdo, opcionalmente, ser considerados por
qualquer um dos coénjuges.
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§ 32 No caso de filhos de pais separados, poderdo ser considerados dependentes
os que ficarem sob a guarda do contribuinte, em cumprimento de decisao judicial
ou acordo homologado judicialmente.

§ 42 E vedada a deducdo concomitante do montante referente a um mesmo
dependente, na determinacdo da base de cdlculo do imposto, por mais de um
contribuinte.

O contribuinte solicita sejam acolhidas as despesas informadas com os filhos,
Breno Guimardes e Daniel Gomes de Oliveira, e com sua cénjuge, Catia Guimaraes
Gomes de Oliveira. Para tanto, traz as Certiddes de Nascimento de fls.15/17, que
comprovam a filiagdo e a unidgo matrimonial alegadas, demonstrando a relagdo de
dependéncia exigida pela Legislacao.

Assim, afasta-se a glosa para que seja restabelecida a despesa de RS 5.191,20.

Deducdo Indevida de Despesas com Instrugdo Sobre a deducdo de despesas com
instrucdo o art. 82 da Lei n29.250, de 26 de dezembro de 1995, assim dispde:

Art. 82 A base de calculo do imposto devido no ano-calendario serd a diferenca
entre as somas:

| - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendario, exceto os
isentos, os ndo-tributaveis, os tributaveis exclusivamente na fonte e os sujeitos a
tributacdo definitiva;

Il - das deducoes relativas:

()

b) a pagamentos de despesas com instrucdo do contribuinte e de seus
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dependentes, efetuados a estabelecimentos de ensino, relativamente a educagado
infantil, compreendendo as creches e as pré-escolas; ao ensino fundamental; ao
ensino médio; a educagdo superior, compreendendo os cursos de graduacdo e de
pos-graduacgdo (mestrado, doutorado e especializagdo); e a educagdo profissional,
compreendendo o ensino técnico e o tecnoldgico, até o limite anual individual de:

(...)
Por sua vez, no "caput" de seu art. 73, determina o RIR/1999 que:

Art. 73. Todas as deducgbes estdo sujeitas a comprovacdo ou justificagdo, a juizo
da autoridade lancadora (Decreto-Lei n2 5.844, de 1943, art. 11, § 39).

Portanto, o contribuinte estd obrigado a comprovar, de forma inequivoca e
mediante documentacdo habil e idonea, a realizacdo de todas as deducgbes
informadas na declaracdo de ajuste anual, conforme estatui a legislacdo
pertinente citada.

O contribuinte informou despesas de instrucdo com os dependentes arrolados na
DAA, nototal de R16.499,62. Foiglosadoolimiteindividualcorre
spondentenovalordeR8.126,82. Tendo sido restabelecida a condicdo de
dependente para fins tributarios, pode ser deduzida a despesa de instrucdo
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comprovada a ele relativa, posto que a legislacdo as admite em relacdo ao
contribuinte e aos seus dependentes, assim considerados perante a legislacdo
tributaria, conforme acima transcrito.

Da analise dos documentos juntados aos autos, concluo deva ser restabelecida
unicamente parte das despesas informadas, conforme detalhamento abaixo:

Instituicdo de Ensino;Beneficidrio da Desp.;Limite Informado;Despesa
Aceita;Glosa Mantida;Documento Relacionado Instituicdo Educacional X;Breno G.
de Oliveira;2.708,94;572,00;2.136,94;Boletos-fls.26/34 Escola Y;Daniel G. de
Oliveira;2.708,94;894,00;1.814,94;Boletos quitados-fls.15/25 Instituicdo N.;Catia
G. de Oliveira;2.708,94;2.708,94;0,00;Declaragdo-fls.50/51
Total;;8.126,82;4.174,94;3.951,88;

Observo que, em relacdo as despesas com Breno e Daniel Gomes de Oliveira,
foram considerados, apenas, os boletos cuja quitacdo foi comprovada nos autos.
Assim, deve ser restabelecida a despesade R4.174,94 ,paramanteraglos
adeR3.951,88.

Da Deducdo Indevida de Despesas Médicas O tema da deducdo tributaria dos
gastos incorridos com despesas médicas é tratado pelo art. 82 da Lei n2 9.250, de
26 de dezembro de 1995, in verbis:

Art. 82 A base de cdlculo do imposto devido no ano-calenddrio sera a diferenca
entre as somas:

| - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendario, exceto os
isentos, os ndo-tributaveis, os tributaveis exclusivamente na fonte e os sujeitos a
tributacdo definitiva;
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Il - das dedugdes relativas:

a) aos pagamentos efetuados, no ano-calenddrio, a médicos, dentistas,
psicologos, fisioterapeutas, fonoaudidlogos, terapeutas ocupacionais e hospitais,
bem como as despesas com exames laboratoriais, servigos radiolégicos, aparelhos
ortopédicos e proteses ortopédicas e dentarias;

()
§ 22 O disposto na alinea a do inciso Il:

| - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no Pais,
destinados a cobertura de despesas com hospitalizagdao, médicas e odontoldgicas,
bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento
de despesas da mesma natureza;

Il - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao préprio
tratamento e ao de seus dependentes; (grifei)

lll - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicacdo do
nome, endereco e numero de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF ou no
Cadastro Geral de Contribuintes - CGC de quem os recebeu, podendo, na falta de

=1
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documentacado, ser feita indicagdo do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o
pagamento;

IV - ndo se aplica as despesas ressarcidas por entidade de qualquer espécie ou
cobertas por contrato de seguro;

V - no caso de despesas com aparelhos ortopédicos e préteses ortopédicas e
dentdrias, exige-se a comprovacdo com receituario médico e nota fiscal em nome
do beneficiario.

A titulo de despesas médicas o contribuinte informou pagamentos que totalizam
R34.772,04,sendoque,destemontante,aFiscalizac\ca~oef
etuouaglosadeR33.817,92.

Relacionado as despesas com plano de satde informadas, os Extratos de fls.9/11
do Dossié Fiscal registram pagamentos que totalizam R 12.772,04. Aautorida
defiscal,baseando-senosextratoscitados,considerouad
espesarelacionadaunicamenteaotitular,novalordeR
954,12. Tendo em vista o restabelecimento da glosa dos trés dependentes
informados, tornou-se passivel de deducdo as despesas com plano de saude
realizada em beneficio de Breno, Daniel e Catia Gomes de Oliveira, conforme
demonstrativo abaixo:

Extratos Unimed-fls.9/11 Dossié Fiscal

jan: 318,04 fev: 318,04 mar: 318,04 abr: 318,04 mai: 318,04 jun: 318,04 jul:
318,04 ago: 318,04 set: 318,04 out: 318,04 nov: 318,04 dez: 318,04 Total:
3.816,48

O contribuinte, ainda, pretende sejam considerados novos valores a titulo de
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dedugdo com plano de saulde. Neste caso, tal procedimento equivaleria a
retificacdo da DIRPF, o que é vedado legalmente. Isso porque o inicio da
fiscalizagao impede que o contribuinte possa retificar sua declaragdo conforme
prescreve o art. 832 do RIR - Decreto n? 3.000, de 26 de margo de 1999. Assim,
restabeleco, apenas, o valor de RS 3.816,48, relacionado aos dependentes aceitos
na DAA, conforme comprovado por documentagdo habil e idénea.

Quanto as demais deducgGes informadas, a fiscalizagdo, na descricdo dos fatos da
Notificacdo de Lancamento (fl.11/12), motivou a glosa na falta de comprovagdo
do efetivo pagamento, ja que o contribuinte nada apresentou, ndo obstante
intimado apresentar cheques, extratos bancdrios ou cartdes de crédito
relacionados as despesas informadas.

Em sua impugnacdo defende o contribuinte, em sintese, que os documentos ja
apresentados durante o procedimento fiscal ddo respaldo as dedugbes e que a
legislacdo ndo o obriga a fazer prova do desembolso em dinheiro.

Em principio, os recibos fornecidos por profissional legalmente habilitado
constituem documentos hdabeis a comprovar a despesa médica, desde que
contenham os requisitos legais (o seu nome, endereco do local da prestacdo de
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servicos e numero de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF ou no
Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas — CNPJ e a especificacdo dos pagamentos
efetuados).

Contudo, a comprovacdo de despesas médicas por meio de recibos emitidos por
profissionais de saude é, em alguns casos, muito fragil, devendo servir apenas
como ponto de partida para a comprovacao das despesas declaradas, podendo a
autoridade fiscal ndo se satisfazer somente com estes documentos, ainda que
formalmente estejam perfeitos.

Vale dizer que os recibos emitidos por profissionais da area de saude nao
constituem prova cabal do direito a deducdo, pois o recibo, em principio, é uma
declaracao particular, com efeito apenas entre as partes. Nao é valido, porém, em
si mesmo, contra terceiros, como prova dos fatos que atesta, competindo ao
interessado, se necessario for e a critério da fiscalizagdo, comprovar a veracidade
do fato através de provas materiais.

O contribuinte deve ter em conta que o pagamento de despesa médica nao
envolve apenas ele e o profissional de saude, mas também o Fisco — caso haja
intencao de se beneficiar da deducdo na declaracdo de rendimentos — e, por isso,
deve se acautelar na guarda de outros elementos de prova da efetividade do
pagamento e do servico, mesmo quando o pagamento tenha sido em dinheiro,
conforme alega.

Por esses motivos, a apresentacao de recibos de despesas médicas, in casu, deve
estar acompanhada de elementos que demonstrem o efetivo movimentacdo
financeira comprobatdria dos pagamentos, de que sdo exemplos DOC,
transferéncia bancdria, ordem de pagamento, boleto com autenticagdo, etc, o que
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nao ocorreu.

Em consonancia com esse entendimento, cito dois acérddos do Conselho de
Contribuintes (atual Conselho Administrativo de Recursos Fiscais):

IRPF - DEDUCOES - DESPESAS MEDICAS E ODONTOLOGICAS - COMPROVACAO - O
pagamento de despesas médicas, para fins de dedug¢do do Imposto de Renda, ndo
se comprova apenas com a exibi¢cdo de recibos emitidos por profissionais. Diante
de duvidas quanto a efetividade da prestacdo dos servicos e/ou dos pagamentos,
deve a autoridade administrativa solicitar elementos adicionais de comprovagao,
sem os quais € legitima a glosa das deducg&es. (Acérddo 104-21076, 20/10/2005,
QUARTA CAMARA.)

IRPF - DEDUGCAO COM DESPESAS MEDICAS - COMPROVACAO - Para se gozar do
abatimento pleiteado com base em despesas médicas, ndo basta a disponibilidade
de um simples recibo ou declaracdo unilateral, sem a efetiva comprovacdo da
prestacdo dos servicos e do pagamento correlato. Essas condi¢cbes devem ser
comprovadas por outros meios de prova, tais como: radiografias, receitas
médicas, exames laboratoriais, notas fiscais de aquisicdo de remédios e outras.
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Simples declara¢des unilaterais ndo tém o conddo de suprir as provas
mencionadas (Acérddo 102-46489 de 16/09/2004)

Portanto, ndo tendo o interessado apresentado documentos que comprovassem
o efetivo pagamento de despesas médicas informadas na DAA, mantém-se as
glosas, para restabelecer unicamente parte dos gastos com plano de salde,
conforme detalhamento abaixo:

Profissional/Pl.Saude;Valor Informado;Valor Declarado Glosado;Valor
Aceito;Glosa Mantida;Documento Relacionado;Observacdo Unimed
Salto;12.772,04;11.817,92;3.816,48;8.001,44;Declaracdo-fls.8 - Dossié Fiscal /
Extrato-fls.9/11;Desp. realizada em benef.de terc, ndo constantes da DAA. Ronald
A Lima;14.000,00;14.000,00;0,00;14.000,00;Relacdo Tratamentos realizados-fls.53
/ Recibos-fls.5/6 - Dossié Fiscal;Ndo comprovou o efetivo pagamento. Maurino R.
Grossi;8.000,00;8.000,00;0,00;8.000,00;Declaracdo-fls.7 - Dossié Fiscal;Ndo
comprovou o efetivo pagamento. Total;34.772,04;33.817,92;3.816,48;30.001,44;

Diante do exposto, CONHECO do recurso voluntario e NEGO-LHE PROVIMENTO.

E como voto.

Assinado Digitalmente

Thiago Buschinelli Sorrentino
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